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A  Justiça  do  Maranhão  transformou  a  prisão  domiciliar  em
prisão preventiva de oito dos 11 vereadores investigados por
um esquema de corrupção que desviou mais de R$ 56 milhões da
Prefeitura de Turilândia, no interior do estado. Os nomes dos
vereadores não foram divulgados.

Conforme  apurado  pela  TV  Mirante,  a  mudança  ocorreu  após
pedido  do  Ministério  Público  do  Maranhão,  que  apontou  o
descumprimento  de  medidas  cautelares  que  proibiam  contato
entre os investigados e testemunhas.

A decisão é da desembargadora Maria da Graça Peres Soares, da
Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão. O
prefeito da cidade, Paulo Curió, está preso desde o fim do ano
passado. Ele é suspeito de comandar o esquema.

No mês passado, a Justiça determinou que o Governo do Maranhão
assumisse a administração municipal por 180 dias.

Procurada pelo g1, a Secretaria de Estado de Administração
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Penitenciária  (Seap-MA)  ainda  não  informou  se  já  foi
notificada da decisão judicial e se já cumpriu a determinação.

O que diz a defesa dos vereadores
Por meio de nota, a defesa dos vereadores afirmou que tomou
conhecimento  da  decisão  judicial  de  converter  a  prisão
domiciliar por preventiva, através de blogs e redes sociais e
que nenhum dos advogados foi formalmente intimado ou teve
acesso ao inteiro teor do ato judicial.

A  defesa  disse,  ainda,  que  recebeu  a  notícia  com
“perplexidade” e afirma que não houve qualquer descumprimento
das medidas cautelares anteriormente impostas aos vereadores.

Leia, abaixo, a nota na íntegra:

A  defesa  dos  vereadores  de  Turilândia  vem  a  público
esclarecer que tomou conhecimento, por meio de blogs e redes
sociais,  de  uma  nova  decisão  judicial  que  teria  sido
proferida no âmbito do processo nº 0830604-81.2025.8.10.0000.

Ressaltamos que, até o presente momento, nenhum dos advogados
devidamente habilitados no processo foi formalmente intimado
ou teve acesso ao inteiro teor do referido ato judicial.

A defesa recebe a notícia com perplexidade e reitera, com
absoluta firmeza, que não houve qualquer descumprimento das
medidas cautelares anteriormente impostas aos vereadores.

A nova representação do Ministério Público, que aparentemente
fundamentou a decisão, baseia-se em um relatório frágil,
repleto de suposições e falhas graves de interpretação. O
documento distorce fatos e trata meras interações em grupos
de aplicativos de mensagens como se fossem prova de contato
direto e proibido, o que não corresponde à realidade dos
fatos.

É inaceitável que uma medida tão drástica seja cogitada com



base em conjecturas e sem a apresentação de provas concretas
de  que  os  vereadores,  após  tomarem  ciência  formal  das
restrições,  tenham  violado  qualquer  uma  das  condições
impostas.

A defesa confia que, uma vez que tenha acesso oficial aos
autos  e  possa  apresentar  os  devidos  esclarecimentos  à
Justiça, a verdade prevalecerá. Todas as medidas judiciais
cabíveis serão tomadas para reverter o que se considera uma
manifesta injustiça.

Defensor  público  é  indicado  para
ser interventor de Turilândia
Na última segunda-feira (9), o governador do Maranhão, Carlos
Brandão  (sem  partido),  anunciou  o  defensor  público  Thiago
Josino  Carrilho  de  Arruda  Macêdo  como  o  interventor  do
município de Turilândia (MA).

O nome do defensor foi enviado à Assembleia Legislativa do
Maranhão (Alema) para aprovação dos parlamentares. Segundo o
governador, Thiago foi escolhido por ter um perfil técnico e
ter  experiência  para  tratar  da  situação  administrativa  do
município (veja mais abaixo o perfil dele).

A intervenção terá prazo inicial de 180 dias, podendo ser
prorrogada  mediante  nova  deliberação,  caso  não  haja
restabelecimento da normalidade institucional. A finalidade é
restabelecer  a  normalidade  constitucional,  garantir  a
prestação  dos  serviços  públicos  essenciais  e  assegurar  o
cumprimento das decisões judiciais.

A  aprovação  da  intervenção  de  Turilândia  foi  feita  pelo
Tribunal de Justiça do Maranhão em 26 de janeiro, após um
pedido feito pelo Ministério Público do Maranhão (MP-MA), já
que o presidente da Câmara Municipal de Turilândia, José Luís
Araújo Diniz, conhecido como “Pelego” (União Brasil), assumiu



a gestão do município mesmo sendo um dos investigados pelo
desvio.

Apesar de acatar o pedido, o TJ determinou que:

a intervenção se restringe ao Poder Executivo municipal;
as  funções  legislativas  permanecem  com  a  Câmara
Municipal;
o  interventor  deverá  apresentar  relatório
circunstanciado  em  até  90  dias,  com  diagnóstico  da
gestão e providências adotadas.

Representação do Ministério Público
pela intervenção
De acordo com a representação feita pelo Ministério Público,
diversas práticas ilegais teriam comprometido o funcionamento
de  serviços  públicos  essenciais,  como  saúde,  educação,
transporte  e  segurança,  deixando  a  população  local
desassistida.  As  principais  irregularidades  são:

desvio de recursos públicos;
fraudes em contratos;
descumprimento de decisões judiciais;
atuação  de  organização  criminosa  dentro  da  estrutura
administrativa.

O MP-MA argumentou, ainda, que medidas judiciais tradicionais
– como recomendações, multas, prisões e afastamento de agentes
públicos – não foram suficientes para conter as ilegalidades,
que  teriam  continuado  mesmo  após  operações  policiais  e
decisões  judiciais,  incluindo  tentativas  de  obstrução  da
Justiça.

Durante a sessão, o procurador-geral de Justiça do Maranhão,
Danilo  José  de  Castro  Ferreira,  afirmou  que  o  pedido  de
intervenção apresentado pelo Ministério Público não se baseia
em falhas administrativas comuns, mas em um cenário extremo de



ruptura institucional.

Segundo ele, a administração pública de Turilândia — incluindo
o  Executivo  e  o  Legislativo  —  foi  capturada  por  uma
organização criminosa que atua no município desde 2021.

“Infelizmente,  estamos  diante  de  um  quadro  de  anomalia
institucional  que  já  é  de  conhecimento  nacional.  A
administração pública municipal de Turilândia foi tomada por
uma organização criminosa, cujos atos são objeto de denúncia
que tramita neste tribunal”, afirmou.

Quem é o novo interventor?

Thiago  Josino  Carrilho  de  Arruda  Macêdo  é  coordenador  da
Central de Relacionamento com o Cidadão da Defensoria Pública
do Estado do Maranhão (DPE/MA). Ele também foi empossado como
presidente  do  Conselho  Penitenciário  do  Maranhão  (Copen),
cargo que ocupa no biênio 2024–2026.

Ele  é  pós-graduado  em  Direito  Público  e  em  Educação  em
Direitos Humanos, com atuação voltada à área institucional,
administrativa e à defesa de direitos fundamentais.

Investigados são denunciados pelo MP-MA

O MP-MA denunciou, no último dia 19 de janeiro, o prefeito de
Turilândia, Paulo Curió (União Brasil), a vice-prefeita, a ex-
vice-prefeita e sete familiares por suspeita de desviar R$ 56
milhões de recursos públicos, segundo a Operação Tântalo II.

A denúncia, assinada pelo procurador-geral de Justiça, Danilo
José  de  Castro  Ferreira,  foi  enviada  ao  gabinete  da
desembargadora Maria da Graça Peres Soares Amorim, relatora do
caso na 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão.
Ela decidirá se a ação penal será aceita.

O MP-MA informou que deve apresentar, nos próximos dias, uma
nova denúncia contra os 11 vereadores que estão em prisão
domiciliar  e  contra  servidores  suspeitos  de  participar  do



esquema.

Se a denúncia for aceita, os investigados se tornam réus e
passam a responder judicialmente pelos crimes apontados. Veja
abaixo quem são.

Prefeito é apontado como líder da organização criminosa

Prefeito de Turilândia, Paulo Curió — Foto: Divulgação

O  prefeito  Paulo  Curió  é  acusado  de  promover,  organizar,
dirigir e integrar uma organização criminosa, além de usar o
cargo para manter o funcionamento do esquema.

Para  o  MPMA,  ele  desviou  recursos  por  meio  de  contratos
fraudados,  participou  da  fraude  a  licitações,  recebeu
vantagens indevidas e ocultou valores ilícitos usando pessoas,
empresas e bens.

Ele foi denunciado pelos crimes de:

organização criminosa;
desvio de rendas e valores públicos;



fraude a licitações;
corrupção passiva;
lavagem de dinheiro.

Núcleo familiar e político entre os denunciados

Além do prefeito, o MPMA denunciou familiares e integrantes do
núcleo político de Turilândia, apontados como participantes do
esquema.

Eva  Dantas,  primeira-dama  e  esposa  do  prefeito,  é
acusada de integrar a organização criminosa, ajudar nos
desvios e ocultar valores ilícitos por meio de gestão
financeira e patrimonial.
Tânya Karla, vice-prefeita, é denunciada por integrar a
organização  criminosa,  usar  o  cargo  para  facilitar
desvios, receber vantagens indevidas e ocultar valores
ilícitos.
Janaina Soares, ex-vice-prefeita, é acusada de integrar
o esquema, participar de desvios, fraudar licitações,
receber vantagens indevidas e ocultar valores ilícitos.
Domingos Sávio Fonseca Silva, pai do prefeito, é acusado
de  integrar  a  organização  criminosa,  auxiliar  nos
desvios  e  ocultar  valores  ilícitos  por  meio  de
movimentação  financeira.
Marcel  Everton  Dantas  Filho,  irmão  do  prefeito,  é
denunciado  por  integrar  a  organização  e  ajudar  na
ocultação e movimentação de valores ilícitos.
Taily de Jesus Everton Silva Amorim, irmã do prefeito, é
acusada de participar dos desvios e ocultar a origem e a
circulação dos recursos ilícitos.
José Paulo Dantas Filho, tio do prefeito, é acusado de
integrar o esquema e movimentar valores desviados.
Ritalice  Souza  Abreu  Dantas,  cunhada  do  prefeito,  é
denunciada por integrar o grupo, participar dos desvios
e ocultar valores ilícitos.
Jander  Silveiro,  cunhado  do  prefeito,  é  acusado  de
integrar a organização criminosa e ajudar na circulação



financeira de recursos desviados.

Segundo o MPMA, os familiares teriam atuado como laranjas,
ajudando  a  movimentar,  ocultar  e  dissimular  os  valores
desviados.

O MPMA afirma que o grupo formou uma organização criminosa
estruturada,  estável  e  com  divisão  de  funções.  Segundo  o
órgão, o objetivo era obter vantagens indevidas por meio de
fraudes a licitações, corrupção passiva, peculato e lavagem de
dinheiro. A promotoria destacou diálogos entre os investigados
que reforçam a participação deles no esquema.

Na denúncia, o MPMA pede:

o ressarcimento integral dos R$ 56,3 milhões desviados;

a perda de bens e valores ligados ao esquema, mesmo quando
registrados em nome de terceiros;

a perda de cargos públicos quando houver abuso de poder;

a manutenção das medidas cautelares, como bloqueio de bens,
afastamentos  e  restrições  de  acesso  e  contato  entre  os
investigados.

O órgão também pede a fixação de valor mínimo para reparação
dos danos e a conversão definitiva das medidas de bloqueio já
autorizadas.

A defesa de Tânya Karla disse que não vai se manifestar sobre
o caso.

Já a defesa de Domingos Sávio, Marcel Everton, Taily de Jesus
e Ritalice Souza afirmou que os investigados “receberam com
serenidade e tranquilidade a notícia” da denúncia do MP e que
“confiam  plenamente  nas  instituições  e  no  regular
funcionamento da Justiça, certo de que todos os fatos serão
devidamente esclarecidos no curso do processo”.



O g1 ainda tenta contato com a defesa do prefeito e demais
investigados denunciados.

Sobre a operação
A operação, deflagrada no dia 22 de dezembro, apura o desvio
de R$ 56,3 milhões dos cofres públicos, envolvendo empresas de
fachada criadas pelo prefeito Paulo Curió (União Brasil) e
seus aliados políticos. Os desvios eram principalmente das
áreas da Saúde e da Assistência Social.

Além dos gestores, há empresários, servidores, 11 vereadores e
um  ex-vereador  investigados  por  integrar  o  esquema  de
corrupção.  Atualmente,  o  ex-vereador  atua  como  secretário
municipal de Agricultura.

Há  indícios  de  organização  criminosa,  fraude  à  licitação,
corrupção ativa e passiva, peculato e lavagem de dinheiro. As
irregularidades teriam ocorrido durante a gestão do prefeito
Paulo Curió, entre 2021 e 2025.
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O formato de distribuição de notícias do Jornal Folha do
Progresso pelo celular mudou. A partir de agora, as notícias
chegarão diretamente pelo formato Comunidades, ou pelo canal
uma das inovações lançadas pelo WhatsApp. Não é preciso ser
assinante para receber o serviço. Assim, o internauta pode

ter, na palma da mão, matérias verificadas e com
credibilidade. Para passar a receber as notícias do Jornal

Folha do Progresso, clique nos links abaixo siga nossas redes
sociais:

Clique aqui e nos siga no X
Clica aqui e siga nosso Instagram
Clique aqui e siga nossa página no Facebook
Clique aqui e acesse  o nosso canal no WhatsApp
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Clique aqui e acesse a comunidade do Jornal Folha do
Progresso

Apenas os administradores do grupo poderão mandar mensagens e
saber quem são os integrantes da comunidade. Dessa forma,
evitamos qualquer tipo de interação indevida. Sugestão de
pauta enviar no e-mail:folhadoprogresso.jornal@gmail.com.

Envie vídeos, fotos e sugestões de pauta para a redação do JFP
(JORNAL FOLHA DO PROGRESSO) Telefones: WhatsApp (93) 98404
6835– (93) 98117 7649.
“Informação publicada é informação pública. Porém, para chegar
até você, um grupo de pessoas trabalhou para isso. Seja ético.
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